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Juntamente com o fim da guerra fria, o surgimento de um grupo de economias emergentes está entre os fenômenos mais marcantes do final do século XX. A emergência dessas economias significa que haverá, inevitavelmente, vários desdobramentos na cena internacional que transcendem a esfera estrita da economia. Na realidade, vários desses desdobramentos já se encontram em curso há algum tempo e os reflexos desses desdobramentos aparecem tanto nas instâncias de negociação comercial e nas instituições monetárias e financeiras quanto em instituições como a ONU e até mesmo nas discussões sobre políticas de segurança internacional. 
No presente trabalho pretende-se discutir alguns dos motivos que levaram apenas um certo grupo de nações a se tornarem “emergentes”, tendo como premissa a hipótese de que as economias que se deram melhor foram aquelas que melhor compreenderam e melhor se adaptaram à ordem econômica internacional. A recuperação da Europa e do Japão no pós-guerra deu-se dentro de estratégias expressas em iniciativas onde o crescimento era fomentado basicamente por meio de ajuda externa proporcionada pelos Estados Unidos. No entanto, essa estratégia não obteve o mesmo sucesso no caso das economias onde a questão essencial era a geração de capacidades de produção e de mercados, e não de reconstrução como eram os casos europeu e japonês.  O período que se seguiu às turbulências dos mercados de petróleo da década de 1970 e da crise do endividamento externo que assolou importantes países em desenvolvimento do início da década de 1980 já refletia o processo de esgotamento do paradigma de crescimento baseado nos programas de desenvolvimento patrocinados por instituições de fomento bilaterais e multilaterais. O principal foco deste trabalho é a discussão do fato de que foi a partir de meados da década de 1980 que, efetivamente, essa categoria genericamente denominada de “economias ou países emergentes” tornou-se relevante para a ordem internacional. O trabalho discute por que no último quarto de século o crescimento foi sendo cada vez mais orientado por oportunidades geradas pelo comércio que, em larga medida, se associavam ao processo de atração de investimentos internacionais.
1- O referencial analítico: os ciclos econômicos e as mudanças na ordem econômica internacional
A sucessão de eventos que levaram à crise financeira de 2008 indica que essa crise foi, na verdade, parte de um processo de ajustamento da economia mundial a forças que emergiram ao longo das últimas décadas e que passaram a influenciar mais fortemente os negócios, as instituições e os interesses na ordem internacional. Aquilo que genericamente chamamos de economia internacional é parte da dinâmica que conforma as relações internacionais como um todo. Nessa dinâmica a esfera da política interage intensamente com o mundo da economia produzindo mudanças nem sempre perceptíveis, embora estejam ocorrendo a cada momento. 
A história mostra que nos momentos de crise é que as mudanças em curso se tornam visíveis para a maioria das pessoas, e mesmo para governantes, uma vez que as mudanças ocorrem de forma gradual afetando segmentos ou setores específicos em diferentes proporções. As grandes crises representam os momentos em que as transformações deixam de ser setoriais ou locais e passam a afetar, ao mesmo tempo, muitos setores de maneira significativa, podendo resultar em rupturas dramáticas. Assim, os analistas costumam identificar esses momentos de mudança de maior repercussão na economia como crises sistêmicas uma vez que pressionam todas as instituições e práticas no sistema de relações econômicas evidenciando inconsistências, incompatibilidades e até mesmo contradições. Em suma, as grandes crises podem ser vistas como momentos de turbulência – por vezes até de ruptura – nos quais as forças geradas por sucessivas mudanças nas práticas econômicas e no perfil das economias sofrem acomodações exibindo falhas e necessidades prementes que ameaçam a estabilidade na ordem econômica internacional. 
Os ciclos econômicos

Uma forma de interpretar esse dinamismo de sucessivas mudanças é por meio dos conceitos de ciclos econômicos de curta e de longa duração.
 Os ciclos de curta duração estão associados basicamente à realização do potencial de geração de riqueza dentro de uma ordem econômica, isto é, ao emprego eficiente dos fatores econômicos disponíveis tendo por base os padrões tecnológicos e as práticas econômicas vigentes num determinado momento. Uma ou mais economias podem estar relativamente estagnadas muito embora haja capacidade de produção ociosa ou pode simplesmente estar vivendo situações de desequilíbrio onde os fatores de produção estão mal distribuídos, apresentando ociosidades que podem ser aproveitadas com maior eficiência e assim gerar ciclos ou ondas de crescimento.  A história tem mostrado que os efeitos negativos derivados da alternância dos ciclos econômicos de curta duração podem ser combatidos de forma eficiente com medidas de política econômica anti-cíclicas. Em outras palavras, as medidas anti-cíclicas, basicamente, procuram restaurar o equilíbrio e a estabilidade da atividade econômica por meio de estímulos e desestímulos ao consumo e aos investimentos sejam esses estímulos requeridos setorialmente ou de forma mais generalizada. 
Os ciclos econômicos de longo prazo, no entanto, derivam de mudanças estruturais fortemente associadas a transformações nos padrões da tecnologia corrente. O valor relativo de insumos econômicos e de capacitações e habilidades técnicas e gerenciais mudam abrindo novas oportunidades e também novos problemas, podendo alterar de maneira substantiva os padrões de produtividade das sociedades. Em resumo, mudanças dessa ordem afetam a própria natureza da atividade econômica e, em conseqüência, atuam sobre os elementos que orientam a geração e a distribuição da riqueza entre as sociedades. Nesse quadro, medidas anti-cíclicas podem apenas amenizar alguns efeitos indesejáveis, mas não podem reorientar as atividades econômicas para recuperar o dinamismo e os níveis de produtividade capazes de assegurar o crescimento de longo prazo. O que torna mais complicado o processo de mudança na ordem econômica de longo prazo é que traz consigo mudanças na economia política internacional. Isto é, mudam também a importância relativa dos atores: não são apenas novas firmas e novas maneiras de produzir riqueza, mas implicam também novos Estados tornando-se significativamente mais relevantes para a estabilidade da ordem econômica. 
Ao longo dos últimos cem anos é possível identificar três momentos em que, caracteristicamente, a economia internacional viveu crises associadas a mudanças de ciclos econômicos de longo prazo. O colapso econômico da década de 1930 foi o primeiro desses momentos. A crise, a princípio tomada como uma manifestação de descompassos na oferta e procura de commodities, na verdade era uma evidência do esgotamento da ordem liberal trazida do século XIX.
 O segundo momento, já no pós-guerra, foi a crise associada aos choques do petróleo e à crise do endividamento dos países em desenvolvimento, que revelava o fim de um ciclo de crescimento baseado no financiamento de grandes obras e de estímulo à atividade econômica por meio de agências oficiais de fomento. Finalmente, a terceira crise refere-se ao momento atual, e pode ser identificada como a crise da economia da globalização, do dinamismo frenético da inovação nas práticas econômicas e da fé irrestrita numa presumida racionalidade dos mercados. 
A história mostra que, após cada crise, isto é, ao fim de cada ciclo de longo prazo, uma renovada economia emerge com novos padrões e novas instituições que orientam as práticas econômicas e as formas de geração de riqueza. Ocorreu após o colapso econômico da década de 1930 e ocorreu depois da crise do petróleo e do endividamento dos países em desenvolvimento e, assim, há boas razões para acreditar que as recentes turbulências são sinais de que uma nova economia já emergiu em grande parte obrigando os países e os atores econômicos a se ajustarem, recompondo seu espaço na ordem econômica internacional. Na verdade, o processo de esgotamento dos ciclos de longo prazo significa que as instituições e práticas econômicas em vigor não comportam mais a dimensão da atividade econômica, tornando-se inadequadas às formas de atuação e à importância relativa dos atores mais relevantes. É nesse quadro que deve ser vista a ascensão das chamadas economias emergentes, em especial o conjunto denominado BRIC.  
A demanda por crescimento

Desde a formação do que se convencionou chamar de economia moderna o crescimento econômico tem ocupado uma posição central entre as preocupações tanto de estudiosos quanto de governantes.
 Não foi acidental o fato de Adam Smith ter intitulado sua obra de Uma Indagação sobre as Origens e a Natureza da Riqueza das Nações. Malthus também via na questão do crescimento um elemento crucial que, na sua visão, aparecia na forma de um trágico desequilíbrio entre o aumento da produção de alimentos em relação ao aumento das populações. Mesmo autores mais voltados para os temas típicos da microeconomia, embora os economistas dessa corrente se preocupassem mais com o problema do equilíbrio entre oferta e demanda, também não deixavam de ver o funcionamento da economia em termos de crescimento da produção e expansão dos mercados. Críticos do capitalismo liberal, por sua vez, assentaram suas críticas baseados fortemente na hipótese de um inevitável colapso do sistema capitalista face ao esgotamento das possibilidades de crescimento. 


Num sentido mais amplo, pode-se dizer que há uma verdadeira conspiração da própria natureza com vistas ao crescimento. O aumento da população por si só já seria razão suficiente para justificar a necessidade de o sistema econômico satisfazer a demanda por uma quantidade crescente de bens e serviços. A modernidade trouxe muitas outras razões para que os indivíduos e grupos pressionassem a ordem econômica no sentido de levar o crescimento para níveis muito além da simples satisfação das necessidades geradas pelo aumento vegetativo das populações. Em toda parte, após a satisfação das necessidades básicas de sobrevivência, outras necessidades surgem sob variadas formas com vistas a tornar a vida mais segura, mais confortável e mais interessante. 

O crescimento econômico também está inexoravelmente associado à obtenção dos recursos de poder tanto no nível das relações entre indivíduos quanto no plano coletivo, nas relações entre grupos e entre sociedades. O próprio Estado depende, sob muitas formas, do crescimento econômico para o cumprimento de seus fins. Objetivos tradicionais dos Estados como justiça, segurança e saúde pública ou as modernas demandas por sistemas de transporte, energia e bem-estar para idosos e para incapazes, podem ser adequadamente atendidos somente por meio de uma crescente soma de recursos que devem se originar do aumento no volume da atividade econômica. Assim, de muitas maneiras, o sucesso de partidos políticos no poder e da maioria dos programas de governo depende do desempenho de uma economia em permanente expansão.   


Em resumo, as pressões pelo crescimento são generalizadas constituindo-se numa dimensão essencial da vida econômica de toda sociedade organizada, seja em razão de fontes de pressão objetivamente quantificáveis como o crescimento vegetativo das populações ou de fontes mais fluidas e subjetivas como os desejos de prosperidade, o acesso aos benefícios e confortos oferecidos pelos avanços da tecnologia ou mesmo a busca de aprimoramento de padrões educacionais e culturais. As demandas por crescimento quando não atendidas, podem se transformar em forças desestabilizadoras das instituições políticas e sociais. Dessa forma, a busca por melhorias nos padrões de usufruto de condições materiais é generalizada e o crescimento econômico constitui-se num requisito de importância capital para a estabilidade da ordem social e política vigente. A ausência de crescimento ou, pior, a ocorrência de um processo recessivo continuado, significa que a ordem econômica vigente está em descompasso com as forças que levam ao crescimento e, de uma forma geral, que fazem mover os fatos econômicos em harmonia com as expectativas dos indivíduos e das sociedades. 


Por sua vez, o crescimento na economia é, ao mesmo tempo, incremental e cíclico. O crescimento é incremental no sentido de que pode ser obtido pelo aproveitamento de fatores de produção ociosos, por melhorias simples de desempenho e pela incorporação de novos mercados. Essa dimensão incremental do crescimento, na verdade, ocupa grande parte das atenções dos governantes, constantemente preocupados em identificar e aproveitar oportunidades para promover o crescimento das economias pelas quais são responsáveis. Por outro lado, o crescimento é também cíclico. Na feliz metáfora de Schumpeter, a economia não cresce de modo contínuo e harmônico como as árvores.
 O crescimento ocorre por meio de ciclos que alternam períodos de crescimento generalizado com períodos de estagnação e, por vezes, de recessão e essa alternância tem suas origens em fatores estruturais e não em eventuais ineficiências setoriais ou descompassos entre a disponibilidade de liquidez e a capacidade de produção das economias. Mudanças tecnológicas significativas podem alterar completamente o cenário dos negócios e dar origem a falhas de mercado que dificilmente podem ser contornadas apenas por meio de instrumentos estritos de política econômica que alterem os níveis de crédito e de disponibilidade de liquidez nos mercados. É nessas circunstâncias que surgem pressões sobre a ordem econômica vigente, isto é, as instituições e padrões que orientam e organizam a ação dos atores econômicos (regime de comércio, regime financeiro e sistema monetário) revelam-se inadequados. Esse é um entendimento importante para os propósitos da presente análise. O argumento é que a economia vive hoje um processo de transição para um novo ciclo econômico no qual vão emergindo novos fatores de crescimento, embora muitos dos elementos do ciclo que vai se encerrando continuem presentes.
Crise e progresso na teoria econômica

A explicação para esse fenômeno pode ser buscada mais especificamente na teoria econômica, comparando-se as visões de Keynes e de Schumpeter. Keynes seria importante, e mesmo fundamental, para se compreender o problema do equilíbrio econômico, mas Schumpeter parece essencial para se abordar o problema do crescimento e dos grandes ciclos econômicos por meio dos quais a economia avança atingindo novos patamares nos padrões de desenvolvimento. 

Peter Drucker, em análise publicada em meados da década de 1980, reconhecia o grande valor desses dois pensadores mas entendia haver diferenças essenciais entre as suas visões e como elas poderiam ser úteis para a compreensão adequada da realidade econômica. A visão de Keynes estaria assentada sobre a noção de independência ou mesmo de supremacia da “economia simbólica” (moeda e crédito) em relação à economia real (produção e distribuição de bens e serviços). A visão de Schumpeter, por sua vez, estaria baseada na noção de que o crescimento é parte essencial da vida econômica e que a inovação e a capacidade empreendedora embora sejam cumulativas, sua incorporação ao sistema econômico provoca desequilíbrios que, de tempos em tempos, manifesta-se na forma de crises.
 Dessa forma, para Drucker, as formulações de Keynes são valiosas, mas explicam variáveis estritamente econômicas e sugerem que as crises podem ser vistas basicamente como desequilíbrios entre variáveis econômicas, em linhas gerais entre oferta e demanda e que, portanto, medidas anti-cíclicas se afiguram adequadas e suficientes.
 Todavia, a economia é um sistema dinâmico onde os atores buscam sistematicamente o crescimento, isto é, o desequilíbrio. Na realidade, o sistema econômico é movido por duas forças contraditórias: de um lado, a dos agentes econômicos voltados para o crescimento, a mudança, a transformação; de outro, a força da necessidade de ordem e de estabilidade. 

Esse jogo de forças contraditórias aparece nos freqüentes conflitos entre ministérios e setores dos governos voltados para a promoção do crescimento e das mudanças e a parcela dos mesmos governos voltada para o controle e a manutenção da estabilidade econômica. Nesse quadro, é natural que, de tempos em tempos, a economia seja acometida de “crises estruturais” associadas a mudanças tecnológicas que, cumulativamente, tornam as instituições e práticas econômicas vigentes inadequadas, inviabilizando também a eficácia de medidas de controle e estabilização da economia baseadas apenas no manejo de variáveis como a da oferta de liquidez. Por essa razão, na visão de Drucker, em se tratando de um ambiente de crise estrutural (ou sistêmica, como chamam alguns) se deveria dar mais atenção a Schumpeter. 

O interesse central de Schumpeter, ao se concentrar no dinamismo, na mudança e no crescimento das economias põe em evidência aspectos estruturais e até morais da economia. Drucker define por meio de uma metáfora esse paralelo entre os dois pensadores. Se o assunto fosse religião, Keynes seria um “herege” enquanto, por seu turno, Schumpeter poderia ser mais apropriadamente qualificado como um “infiel” em relação à tradição do pensamento econômico. Na visão de Schumpeter a condição natural do sistema econômico é avançar por meio de grandes ciclos marcados por períodos de crescimento sucedidos por períodos de crise e depressão, acompanhando os avanços na tecnologia. Nessa visão, durante algum tempo a ordem econômica consegue acomodar as pressões originadas pelas forças voltadas para o incremento da renda, para o aumento do acesso aos bens materiais e culturais, para a incorporação de novos contingentes de trabalhadores. No entanto, de tempos em tempos, a ordem econômica vigente torna-se incompatível com os elementos introduzidos ou modificados de forma cumulativa e virtualmente entra em colapso, tal como ocorreu na década de 1930 e na crise que se desencadeou a partir dos choques no mercado do petróleo na década de 1970. O mesmo fenômeno estaria ocorrendo hoje. O enfrentamento dos sintomas da crise pode ser “keynesiano”, mas a atuação competitiva no novo ciclo de crescimento da ordem econômica que emerge da crise seria “schumpeteriano”.

2 - A emergência da Ásia e a crise da globalização
Fareed Zakaria inicia seu livro de maior sucesso dizendo que “este não é um livro sobre o declínio dos Estados Unidos, mas sim sobre a emergência do resto do mundo”.
 Fazendo uma analogia com as mudanças geológicas que ocorrem na natureza, o autor argumenta que nos últimos quinhentos anos o mundo das relações internacionais passou por três movimentos tectônicos: o primeiro seria a emergência do Ocidente, que trouxe a revolução industrial e a dominação do Ocidente em escala global; o segundo seria a emergência dos Estados Unidos a partir dos fins do século XIX que, na esteira da predominância dos valores do Ocidente, foi uma nação capaz de exercer uma hegemonia mundial sem precedentes; o terceiro movimento tectônico observdo nos últimos quinhentos anos seria exatamente a emergência do “resto do mundo”. Efetivamente é possível entender que o fenômeno da ascensão da Europa e do Japão no pós-guerra não trouxe grandes novidades para a ordem internacional. As três décadas que se seguiram ao fim da Segunda Guerra Mundial foram marcadas por uma geração comprometida essencialmente com a reconstrução da vida econômica. Com efeito, mesmo a emergência do Japão como nação moderna e reconhecida potência econômica mundial foi, na verdade, parte apenas do processo de reconstrução uma vez que antes da guerra esse país já era industrialmente avançado, com atividades econômicas em níveis de sofisticação muito próximos às das nações industrializadas do Ocidente. Basta lembrar que o ataque a Pearl Harbor foi lançado a partir de porta-aviões, utilizando uma esquadrilha de aviões de combate construídos pela própria indústria japonesa. Talvez a novidade mais relevante neste caso tenha sido o fato de que a nova ascensão do Japão tenha ocorrido em estreita associação com o Ocidente, em especial com os Estados Unidos. 
Países em desenvolvimento e economias emergentes

A partir da década de 1980 um ciclo de crescimento verdadeiramente novo teve início. Diferentemente do que havia ocorrido no primeiro ciclo de crescimento do pós-guerra, a nova onda de crescimento foi marcada pelo dinamismo de nações caracteristicamente periféricas na ordem internacional, particularmente do ponto de vista da economia. Embora de forma um tanto diferente daquela prevista por W. W. Rostow no início da década de 1960
, essas economias saíram da condição de economias primitivas, com sistemas de produção incipientes e tradicionais para a condição de modernas e pujantes economias com elevados padrões de produção industrial. Nas duas décadas que precederam a crise do petróleo, algumas nações na América Latina haviam revelado considerável dinamismo enquanto as principais nações asiáticas e africanas permaneceram relativamente estagnadas especialmente em razão das circunstâncias políticas marcadas por guerras civis ou por ditaduras que viam com desconfiança a integração com as principais economias do Ocidente. Apesar de tudo, pode-se dizer que países como o México e o Brasil que tinham se destacado como economias que se modernizaram nesse período não avançaram na mesma escala e nem com o mesmo peso do fenômeno que ocorreria a partir da década de 1980, desde que um grupo de nações chamadas de tigres asiáticos
 passou a ocupar as atenções de analistas e estrategistas do desenvolvimento. O fim da guerra fria, além de reduzir os potenciais de conflito em muitos países da periferia, também fez com que nações que, direta ou indiretamente, estavam associadas ao regime comunista pudessem mover-se em direção aos grandes mercados do Ocidente. A China é apenas o caso de maior expressão nesse processo. Os dados que refletem a crescente participação de um número cada vez maior de economias chamadas de “emergentes” são muitos e passaram a incluir também algumas nações como o Brasil que, de muitas formas, passaram a fazer parte ativa do processo de construção de uma nova arquitetura da economia política internacional.  
Para os propósitos do presente trabalho parece interessante atentar para o significado da expressão “países emergentes”. Essa expressão passou a ser usada recentemente por autoridades, analistas e em relatórios e documentos oficiais em substituição ao termo “países em desenvolvimento”. A categorização de países e sociedades na esfera internacional é prática antiga e reflete a tendência natural de explicar a existência de um certo ordenamento nas relações entre as nações. Num sentido mais geral toda ciência começa por um trabalho de taxonomia que classifica os indivíduos e as espécies de acordo com certos elementos ou padrões que os diferenciam ou os tornam semelhantes entre si. Na história das ciências, a zoologia e a botânica são casos notáveis da importância da taxonomia na construção de teorias mais gerais. Nas ciências ligadas ao comportamento e às ações do homem não é diferente, muito embora as taxonomias não possam apresentar a mesma precisão e a mesma universalidade.
 Nas ciências humanas as taxonomias são importantes instrumentos de organização do entendimento, mas são relativamente mais imprecisas do que nas chamadas ciências naturais, entre outras razões, por refletirem valores e propósitos que dependem de fundamentos culturais e religiosos. Assim, um dia a expressão “países em desenvolvimento” substituiu os termos “países sub-desenvolvidos” e “países pobres” sob a alegação de que “países em desenvolvimento” seria mais apropriado por que associava à idéia da diferença em relação a outros países, a noção de dinamismo, isto é, de que se tratava de um grupo de países que avançava na escala do desenvolvimento econômico e da modernização. 
A expressão “países emergentes” talvez tenha se popularizado nos documentos oficiais e na literatura especializada por oferecer um substituto tanto para “terceiro mundo” – que, no ambiente da guerra fria, designava países situados fora do jogo de poder das duas alianças estratégicas rivais – quanto para “países em desenvolvimento” – que designava economias que melhoravam seus indicadores econômicos e sociais aproximando-se das sociedades mais ricas. Assim, a noção de “país ou economia emergente” sugere tanto o fato de que essa nação está avançando na escala dos indicadores sociais e econômicos quanto na esfera política como ator relevante nas relações internacionais. Em outras palavras, “países emergentes” seriam aqueles que, nitidamente, estariam se movendo da periferia em direção ao centro da ordem econômica e política mundial. Ao se olhar os acontecimentos recentes, esses fatos são particularmente visíveis, por exemplo, na constituição do G-20 cujo papel na ordem internacional seria, cada vez mais, o de substituir o G-8 como principal foro de discussão em alto nível das grandes questões que afetam mais diretamente a estabilidade e o crescimento da economia mundial.
 
A “emergência do resto do mundo” a que se refere Zakaria obviamente não é um processo homogêneo. Com efeito, os “países emergentes” apresentam, além de diferenças de desempenho que são mensuráveis, singularidades que vão desde a geografia e instituições políticas até orientações religiosas e culturais que podem favorecer ou desencorajar certas atividades econômicas. A história mostra que em meados da década de 1980 a renda per capita da Coréia do Sul era significativamente menor do que a renda per capita da economia brasileira, no entanto, o Anuário do Banco Mundial de 2008 registra que no ano de 2007 a renda per capita coreana já era equivalente a duas vezes e meia a do Brasil. É interessante notar que no início da década de 1980 tanto o Brasil quanto a Coréia do Sul entendiam que a indústria da informática deveria ser considerada “estratégica” para suas pretensões de industrialização e desenvolvimento.
 As políticas adotadas, no entanto, foram substantivamente diferentes e os resultados também muito diferentes. As escolhas feitas pelos governos da Coréia do Sul desde então foram orientadas no sentido de buscar maior integração com os grandes mercados mundiais, notadamente Japão e Estados Unidos, e essas escolhas também se refletiam na estratégia de desenvolvimento da indústria da informática. Obviamente que a indústria da informática não deve ser vista como o fator que teria levado a estratégia de desenvolvimento coreana ao sucesso, mas sim como um caso ilustrativo dessa estratégia. Outras componentes foram importantes nessa estratégia como os investimentos maciços em educação e inovação tecnológica, por exemplo.
  O fato é que duas décadas depois toda a economia da Coréia do Sul havia se modernizado e em 2008 as exportações da Coréia do Sul somaram US$ 422 bilhões colocando-a como a 12ª. economia exportadora do mundo enquanto o Brasil exportava nesse ano menos do que a metade desse valor (US$ 197 bilhões).
 
Em sentido mais amplo, em termos regionais, esse quadro deve ser visto como parte do fato de que no período compreendido entre a desencadeamento da crise do endividamento dos “países do terceiro mundo” e as vésperas da crise de 2008, a América do Sul e o Caribe revelaram desempenho bastante modesto enquanto, na Ásia, várias economias se apresentavam como a face mais dinâmica no cenário da economia mundial de um mundo que se transformava a olhos vistos. Nesse período, enquanto a América do Sul e Caribe reduziram sua participação nas exportações mundiais de 4,4% para meros 3,5%, a Ásia (sem incluir o Japão) passou de pouco mais de 5% em 1983 para mais de 22% em 2005.
 
Em resumo, casos como esses mostram que os “países emergentes” estão muito longe de constituírem um conjunto homogêneo de países, da mesma forma que, no passado, “terceiro mundo”, “países em desenvolvimento” ou “países não-alinhados” também não constituíam uma unidade. Nesse sentido, parece de pouca valia os esforços de analistas, autoridades e agências governamentais ou não-governamentais no sentido de encontrar pontos de interesse comum ou propostas que possam servir de “bandeiras” para os “países emergentes”, sejam essas “bandeiras” de natureza econômica sejam de inspiração política. 

Os dados econômicos fartamente divulgados pelos relatórios oficiais e pela imprensa mostram as grandes mudanças no peso relativo das nações no cenário da economia global a que se refere  Fareed Zakaria quando fala em “emergência do resto do mundo”. No início da década de 1980, os Estados Unidos eram responsáveis por cerca de 12% das exportações mundiais, a Alemanha 9% e a China apenas 1%. Em 2005 os Estados Unidos haviam reduzido sua participação nas exportações mundiais para 8,9%, a Alemanha aumentara ligeiramente sua participação para 9,5%, mas a China, com 7,5% já havia se tornado a terceira economia exportadora do planeta. A mudança no peso relativo das economias, visível nos dados de produção e participação no comércio internacional, significa também mudança no poder de barganha das economias. A notoriedade que ganhou a sigla BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China) se deveu essencialmente ao fato de que, em razão das dimensões desses países, seu peso relativo nos processos decisórios tanto na área econômica quanto nas esferas da política internacional tende a ser crescente. Mesmo em questões cada vez mais relevantes na agenda da política internacional como o do meio-ambiente e das preocupações com o clima a emergência dessas nações ganha uma importância crucial na definição inclusive de estratégias de longo prazo. Assim, essas mudanças devem se refletir igualmente no processo de formação de novos padrões para as instituições e práticas que compõem os regimes internacionais distribuídos pelas diferentes esferas das relações internacionais. 
Segundo as projeções da Goldman Sachs, que trouxe o conceito de BRIC para a agenda de debates, as quatro economias que compõem o BRIC em 2006, somadas não chegavam à metade do PNB dos Estados Unidos, no entanto, no ano de 2020 essas quatro economias já representariam mais de 80% do PNB das economias do G-7 somadas.
 Projeções e cenários futuros são sempre discutíveis e podem ser alterados por eventos inesperados ou até mesmo em razão de políticas adotadas com o propósito de evitar certos desenvolvimentos considerados indesejáveis. Todavia, parece razoável levar em conta que a probabilidade de que certas tendências sigam seu curso podem ser bastante elevadas, como por exemplo a de que os níveis de renda da China continuem a se elevar por um bom tempo simplesmente para reduzir a substancial diferença de renda em relação a outras economias. Ou seja para a China chegar nos mesmos níveis de renda de um país como o Brasil precisaria dobrar seu PIB, o que significaria aproximar-se bastante dos atuais valores do PIB dos EUA. Num quadro como esse, obviamente, os regimes de comércio e das finanças e o próprio sistema monetário passarão por um processo de adaptação que poderão significar mudanças profundas. 
A crise financeira internacional desencadeada em 2008 já é parte desse processo de mudança e tem afetado todas as economias independentemente do nível de desenvolvimento. Entretanto a crise sendo global, obviamente afetou mais as economias mais “globalizadas”. Se houve tempo em que a globalização era vista predominantemente com exagerado otimismo, inversamente, a crise também fez com que o pessimismo se espalhasse de forma também igualmente exagerada. O fato é que inevitavelmente a integração dos mercados em escala global, ao trazer oportunidades globalmente disseminadas, também trouxe consigo problemas igualmente disseminados de forma global. Os efeitos da crise, contudo, não se manifestaram de maneira homogênea seja na sua intensidade seja nas formas pelas quais a base econômica dos países tem sido afetada. De um modo geral, os setores da economia mais diretamente relacionados com a economia mundial receberam os impactos mais imediatos e mais fortes. Assim, a crise atingiu de forma mais visível e contundente os setores exportadores que dependem diretamente do dinamismo dos grandes mercados consumidores mundiais e, de forma mais generalizada, todas as economias em alguma medida foram afetadas pela queda nos investimentos em função da retração do crédito diante das incertezas e do temor de estagnação e até mesmo de recessão generalizada no horizonte do futuro próximo.

É importante, contudo, considerar que, regra geral, os países que mais avançaram na industrialização e na integração com os mercados mundiais obtiveram índices de crescimento econômico significativamente mais elevados ao longo das duas últimas décadas ao se valerem das forças da economia global que impulsionavam os negócios e estimulavam as iniciativas dos agentes econômicos. Dessa forma, apesar de sofrerem mais fortemente os impactos da presente crise, não há razão para supor que essas economias virão a emergir da turbulência em situação pior do que os países que, por variadas razões, optaram por políticas mais restritivas à integração internacional, preferindo permanecer menos expostos ao processo de globalização. Conforme já mencionado anteriormente, a história mostra que há um quarto de século a renda per capita da Coréia do Sul era bem menor do que a renda per capita da economia brasileira e que às vésperas da crise financeira de 2008 a renda per capita coreana já tinha superado a renda brasileira em duas vezes e meia. Como uma das razões para essa diferença de desempenho foi a forte integração da Coréia do Sul à economia globalizada, os efeitos da crise se fizeram sentir menos no Brasil, no entanto, apesar de sofrer mais com a retração provocada pela crise financeira internacional, tudo indica que, passada a crise, a economia coreana estará em melhor situação, dispondo de mais elementos do que o Brasil para se engajar em um novo ciclo de crescimento. 
Ao menos duas razões levam a supor esse quadro mais favorável às economias que se integraram mais à economia mundial. A primeira é que não há qualquer razão para entender que poderá haver um retrocesso no processo de globalização. Ao contrário, os registros dão conta de que todos os sistemas e sub-sistemas que compõem os espaços públicos e privados das sociedades já se encontram fortemente integrados internacionalmente. O próprio enfrentamento da crise, diferentemente do que ocorreu na década de 1930, está sendo conduzido de forma globalizada, por meio de intensa cooperação internacional, ainda que nas opiniões mais pessimistas as medidas deveriam ser mais robustas. 
A segunda razão é que a forte integração à economia globalizada levou as economias como a coreana a avançarem mais na construção e aprimoramento de sua infra-estrutura de produção adequando-as às demandas do futuro. Ao longo do ciclo de crescimento que vai se encerrando essas economias construíram e reforçaram substantivamente sua infraestrutura de comércio, transporte e comunicações e elevaram seus níveis de quantidade e qualidade dos sistemas de educação, ciência e tecnologia que, sem qualquer sombra de dúvida serão elementos decisivos para o sucesso no próximo ciclo de crescimento, ainda que não tenhamos claro o perfil de como esse ciclo poderá se caracterizar. 
A crise, os países emergentes e a economia brasileira
Na atual conjuntura em que a economia mundial se encontra às voltas com os esforços de recuperação na esteira de uma crise de proporções globais, os chamados países emergentes passaram a ter um peso significativo inédito tanto no que diz respeito ao desenrolar da crise quanto no papel a desempenhar nas políticas de recuperação. Trata-se de um grupo muito heterogêneo e não cabe aqui analisar cada um desses países, mas talvez seja útil tentar por meio de uma análise mais detalhada do caso brasileiro extrair alguns elementos que poderão compor as perspectivas gerais que poderão ser importantes para o novo ciclo de crescimento que vai sendo delineado no horizonte da economia mundial. 

Entre os vários elementos que os países emergentes têm a seu favor podem ser apontadas as variáveis macroeconômicas. Diferentemente do que ocorreu nas várias crises anteriores, há essa inédita situação em que as nações emergentes têm a seu favor moedas relativamente estáveis e considerável quantidade de reservas cambiais acumuladas. As imensas reservas cambiais da China proporcionam um invejável “colchão de amortecimento”. Além disso o potencial de expansão do mercado chinês permite antever que até mesmo sem estímulos governamentais o consumo deve continuar aumentando gerando pressões no sentido do crescimento econômico. O potencial de dinamismo da atividade econômica pode ser visto no desempenho das bolsas de valores. Nos últimos dez anos o comportamento dos índices das bolsas de valores dos países que integram o BRIC foram substancialmente mais elevados do que nos países industrializados, que praticamente permaneceram estagnados.
 
No caso do Brasil, a implantação do Plano Real a partir de 1994 trouxe para a economia brasileira a possibilidade de construir um ambiente mais estável e previsível para os negócios, abrindo perspectivas novas para os investimentos e beneficiando especialmente o sistema bancário. Os expressivos lucros obtidos pelas instituições bancárias no Brasil nos últimos anos acabaram por se constituir em fator de segurança diante da crise que atingiu os grandes e tradicionais grupos financeiros das economias mais avançadas. A consolidação dessa estabilidade foi um trabalho que exigiu mais de uma década de trabalho dos governos e das instituições no sentido de evitar que novos desequilíbrios se tornassem incontroláveis. 
A atual condição em relação às principais variáveis macroeconômicas podem ser resumidas em alguns pontos. O endividamento externo encontra-se controlado em níveis perfeitamente compatíveis com as dimensões da economia brasileira e com prazos de vencimento bastante confortáveis.
 As reservas externas acumuladas são de aproximadamente US$ 250 bilhões, isto é, substantivamente maiores do que as obrigações externas. As contas externas têm sido saudáveis não apenas no que diz respeito ao comportamento do balanço de pagamentos e seu conjunto, a ponto de permitir a formação das reservas, mas também em razão de sua estrutura que inclui um perfil amplamente favorável no que diz respeito à estrutura do comércio exterior, que é bastante diversificado tanto em termos da pauta de produtos exportados quanto em relação à composição dos mercados. Além disso, o volume de captação de investimentos externos diretos pela economia brasileira tem sido consistente, colocando o país entre as nações em desenvolvimento que mais recebem esse tipo de capital. A inflação vem sendo mantida em níveis “civilizados” ao longo dos últimos anos e, de um modo geral, as instituições mais diretamente envolvidas com o manejo da economia podem ser consideradas competentes e saudáveis destacando-se nesse quadro o profissionalismo do Banco Central e a situação bastante segura do sistema financeiro como um todo. Na verdade os expressivos lucros obtidos continuadamente nos últimos anos pelas instituições financeiras a partir de títulos governamentais e de empréstimos e financiamentos com larga margem de lucro coloca o sistema financeiro brasileiro em situação bastante diferente das grandes instituições financeiras de outros países cujos prejuízos se devem em larga medida pelos negócios com títulos com cobertura precária. Há críticas quanto ao endividamento do setor público, no entanto, apesar de ser efetivamente elevado, os níveis não chegam a ameaçar a estabilidade institucional permitindo que os mecanismos financeiros e monetários administrem a dívida pública sem grandes dificuldades. 
Outro elemento favorável de que dispõe a economia brasileira diante do corrente cenário de crise refere-se ao perfil de sua integração à economia internacional. O nível relativamente baixo de integração à economia internacional pode ter sido uma das causas do pouco crescimento da economia brasileira quando comparado ao desempenho de outras economias emergentes desde que o termo “globalização” popularizou-se como tema de debate, no entanto, no quadro da atual crise, essa pouca integração também faz com que os sintomas da crise se façam sentir de maneira bem menos dramática. Países como o México, o Chile ou a Coréia do Sul, freqüentemente apontados como exemplos de crescimento por sua integração à economia internacional, foram mais fortemente atingidos pelos efeitos da crise.
 No Brasil, apenas os setores como o da produção mineral ou de aviões, fortemente dependentes do desempenho da economia internacional, têm se revelado mais susceptíveis aos impactos da crise. Mesmo o setor automobilístico, que a imprensa costuma noticiar fartamente como altamente problemático nos países industrializados, no Brasil esse setor pouco sentiu os efeitos da crise financeira internacional em função de sua pouca dependência das exportações. Nos últimos anos, menos de 20% dos automóveis produzidos no Brasil têm tido as exportações por destino. Essa é uma das razões que explicam porque incentivos econômicos tradicionais como redução de impostos ou a expansão do crédito têm sido medidas capazes de produzir efeitos significativos sobre o nível de demanda do setor.
 Em países onde a produção automobilística depende fortemente das exportações os efeitos de uma redução de impostos incide diretamente somente sobre a pequena parcela da produção que é vendida no mercado doméstico. A influência sobre o comportamento de outros mercados depende de muitos fatores sobre os quais o governo desses países não tem qualquer condição de agir com eficácia. 

Os países exportadores de petróleo até hoje estão tendo perdas substanciais de receitas em função da redução na demanda e da conseqüente queda nos preços. Os preços do petróleo que quase atingiram US$ 150/barril em fins de 2007, agora oscilam em torno dos US$ 75/barril não apenas em razão da queda na demanda mas, provavelmente, muito mais devido às perspectivas pouco animadoras dos mercados futuros dessa commodity. No ambiente de euforia em que todos os governos e organizações empresariais projetavam um crescimento significativo de suas economias, era natural que os formuladores de políticas empresariais incluíssem a manutenção de estoques de segurança como parte de suas estratégias corporativas de médio e longo prazos. Acontecimentos como o recrudescimento da crise política no Oriente Médio e as incertezas decorrentes das disputas entre a Rússia e os governos por onde passam os dutos de petróleo e gás que servem a Europa tornavam mais acirrada a preocupação com a manutenção de estoques estratégicos nas economias mais industrializadas. Os governos nos países de economia de mercado mais avançados davam sustentação a esse tipo de política empresarial enquanto, da mesma maneira, em países emergentes os governos orientavam fortemente suas políticas no sentido de assegurar o fornecimento dessa commodity essencial para suas estratégias de crescimento. O governo chinês, com muito pragmatismo, via que a continuidade do crescimento da China dependia da disponibilidade de matérias primas básicas e, dessa forma, passou a negociar compras em larga escala em mercados de futuro, além de estabelecer acordos internacionais com vistas a investimentos para exploração de petróleo. Pode-se dizer que, embora em menor escala, essa mesma lógica atuava em outros mercados de commodities como o minério de ferro, a bauxita e a soja. Nesse ambiente, os preços de muitas commodities permitiam significativos ganhos, que perderam seu ímpeto diante dos sinais de que a crise deveria provocar uma retração mais profunda do que uma simples variação cíclica. 
Possivelmente, à exceção da China, o Brasil vem sendo, entre os países emergentes aquele que apresenta um cenário menos preocupante no curto prazo. Entretanto, no longo prazo, o cenário talvez não seja tão promissor uma vez que os elementos que podem formar a base tecnológica de uma nova economia não foram objeto de grandes avanços nas duas últimas décadas no Brasil. Essa é uma questão a ser discutida mais adiante.
3 - Crise e crescimento numa perspectiva histórica
Desde que a crise financeira internacional se agravou em meados de 2008, ouve-se insistentemente que os governos foram irresponsáveis ao não estabelecer regras que limitassem ou mesmo que proibissem a livre expansão do sistema financeiro. Essas observações, no entanto, além de não contribuir para o encaminhamento de soluções, não condiz com a natureza da ação econômica que estabelece como base a primazia do crescimento em relação à segurança e a quaisquer outros objetivos econômicos. Sejam indivíduos, corporações empresariais ou mesmo autoridades governamentais e organismos internacionais, todos, indistintamente, entendem a demanda por crescimento como legítima e, mais importante, como prioritária. Como já comentado anteriormente, a razão é bastante óbvia: o crescimento econômico constitui a base necessária ao atendimento das principais aspirações presentes nas sociedades organizadas na modernidade. Sejam essas aspirações individuais ou coletivas, não importando o foco da preocupação. O crescimento está na base de qualquer política de incremento do bem-estar, da segurança ou da obtenção de bens culturais. A obra que valeu grande notoriedade a Paul Kennedy explora a profunda relação entre as condições que definem o status de grande potência e a base econômica das nações ao longo dos últimos cinco séculos.
 Olhando a questão do desenvolvimento econômico sob outro ângulo, o da satisfação das necessidades humanas como base da liberdade, Amartya Sen, produziu uma extensa obra que lhe valeu o Prêmio Nobel de Economia de 1998.
 
Assim, a questão do crescimento se constitui em elemento essencial para se compreender o ambiente econômico internacional, em especial desde o fim da Segunda Guerra Mundial, quando o tema transformou-se em programas oficiais de governos e de organizações internacionais. A crise do petróleo da década de 1970 e o endividamento dos países em desenvolvimento na década de 1980 marcaram o fim da estratégia de crescimento da economia internacional baseada na transferência de capital internacional por meio das agências governamentais e das agências multilaterais de fomento ao desenvolvimento. O capital privado, por sua vez, podia ser transferido na forma de investimentos diretos, particularmente empresas multinacionais que, nessa lógica, se beneficiavam dos grandes investimentos em infra-estrutura econômica (transporte, energia e comunicações) proporcionados pelos governos e agências de fomento. Essa era uma forma de atender ao que ficara estabelecido em Bretton Woods, que viu nos movimentos de capitais privados elementos de instabilidade em razão de sua volatilidade. Os investimentos diretos além de não serem voláteis, permitiam que as economias praticassem alguma forma de protecionismo comercial sem ferir os princípios de uma ordem econômica baseada na livre iniciativa e no acesso a mercados em expansão. 

Essa estratégia foi eficiente por duas décadas, mas revelou-se esgotada quando os desequilíbrios nos balanços de pagamentos tornaram-se insustentáveis em razão dos expressivos aumentos nos preços do petróleo. Com efeito, na onda de recuperação e de crescimento do pós-guerra, essa commodity tornara-se não apenas o principal insumo energético, mas também uma matéria-prima essencial para a indústria na nova economia que emergiu depois de 1945 e a disseminação do processo de industrialização levou esse mesmo padrão para os países que passavam a ser denominados de “países em desenvolvimento” ou “terceiro mundo”. No entanto, havia grande fragilidade no equilíbrio das contas externas desses países uma vez que haviam avançado na modernização de sua infra-estrutura econômica por meio de empréstimos obtidos junto a agencias bilaterais e multilaterais de fomento ao desenvolvimento.
 Desse modo, os sucessivos choques nos preços do petróleo produziram um generalizado desequilíbrio nas contas externas dos países em desenvolvimento. Sabia-se que as práticas de fomento ao crescimento não poderiam continuar indefinidamente, mas era patente que disseminava o crescimento pela economia internacional.
 Nesse ambiente soaria incompreensível propor alternativas ou “modelos de crescimento” para substituir o padrão de crescimento da ordem vigente. Na verdade, ao longo daqueles anos, a economia produziu uma extensa literatura sob a denominação de “teoria do desenvolvimento” na qual a reflexão se concentrava essencialmente em como melhor empregar os fundos proporcionados pelas agências de fomento ao desenvolvimento e como aumentar seu alcance no espaço e no tempo.
 
As nações industrializadas tinham mais espaço para se ajustarem à nova realidade. Dispunham de mais recursos e, mais importante, possuíam corporações industriais e financeiras maduras e capazes de atrair os excedentes de capital dos países exportadores de petróleo. Os países em desenvolvimento, por sua vez, não tiveram a mesma sorte. Especialmente países como o Brasil, que mais haviam avançado na industrialização, os efeitos dessa mudança no ambiente internacional derivada dos aumentos nos preços do petróleo foram decisivos para interromper o ciclo de crescimento que havia se iniciado em fins da década de 1950. Com efeito, dentro do novo ambiente da economia internacional, enquanto as fontes bilaterais e multilaterais de recursos financeiros escasseavam, a dívida externa aumentava em função dos crescentes déficits no balanço de pagamentos. A importância dessa mudança pode ser avaliada ao se observar que antes do primeiro choque do petróleo, em 1973, os gastos do Brasil com a importação de petróleo não chegava a US$ 500 milhões ao ano. Em 1974, esse gasto já se elevara a quase US$ 3 bilhões, representando quase metade do valor total das exportações brasileiras daquele ano. No início da década seguinte o valor das importações de petróleo já ultrapassava os US$ 10 bilhões.
 Desse modo, ainda que o governo brasileiro adotasse ajustes severos na economia com o objetivo de reduzir as importações de petróleo, o endividamento seria inevitável, especialmente porque, ao contrário do que ocorria com os países industrializados, a economia brasileira não era suficientemente atrativa para trazer os “petrodólares” num ambiente internacional perverso que combinava inflação com recessão. 
Na essência, o processo se constituiu numa enorme transferência internacional de renda e de poupança na qual o lado mais frágil – o dos países em desenvolvimento – ficou com a maior parte do prejuízo. As nações industrializadas, por sua vez, apesar de sofrerem também com a recessão e as turbulências da crise, saíram fortalecidas em razão de suas instituições econômicas mais maduras, mas, principalmente, em razão de sua capacidade, tanto de parte dos governos quanto de suas sociedades, no sentido de compreender que as respostas mais eficazes teriam base fortemente tecnológica. Efetivamente, o que se viu ao longo das décadas de 1970 e 1980 foi uma completa revisão nos conceitos de produto, de produção e de produtividade. 
Com efeito, apesar dessa mecânica perversa do funcionamento da economia internacional para os países em desenvolvimento, muitos fatos indicam que não foi essa mecânica o fator mais decisivo para que ao fim da crise as nações industrializadas se saíssem melhor. Os países industrializados já investiam fortemente em inovações tecnológicas e os choques da década de 1970 e o início da década de 1980 estimularam ainda mais o avanço da tecnologia a ponto de produzir uma nova economia – a economia da globalização. A popularização dos computadores, a revolução do transporte intermodal e a conexão da informática com o sistema financeiro foram apenas alguns itens mais visíveis dessa nova economia.
 As taxas de crescimento da economia mundial desde os fins da década de 1980 expressam o sucesso dessa nova economia. Entre 1990 e 2005, a produção mundial cresceu a uma média de quase 3% ao ano enquanto o comércio internacional cresceu a uma taxa duas vezes maior. Embora o volume e até mesmo o valor das exportações agrícolas tivessem crescido no período, a participação relativa dos produtos agrícolas no comércio se reduziu de modo significativo, passando de cerca de 15% para 9%. Essa sensível mudança na estrutura do comércio era um reflexo dos avanços da tecnologia muito mais presentes nos produtos industriais, que se diversificavam e reduziam seus custos numa proporção volumétrica. Mesmo a produção agrícola se beneficiava dos avanços tecnológicos uma vez que, em valores absolutos, a produção aumentara consistentemente no período, a uma média de 2% ao ano, embora perdesse relevância no comércio.
 Na verdade, a produção de alimentos em escala maciça, em condições de alimentar bilhões de pessoas pelo mundo, só se tornou possível graças ao incremento das muitas tecnologias que permitiram melhorar geneticamente os animais e as plantas e ampliar consideravelmente a produtividade da agricultura e da pesca.
Assim, esse desempenho da economia internacional, visivelmente, acompanhou o movimento de inovação tecnológica que ampliava o leque de opções para a atividade econômica. A economia da globalização, que integrou os mercados mundiais, só foi possível graças aos avanços tecnológicos que permitiram imprimir novo dinamismo às transações internacionais tanto por meio dos sistemas de comunicação e de transporte quanto pelo aumento da produtividade. Por outro lado, as pressões sobre os desperdícios e o emprego despreocupado dos recursos naturais finitos forçaram o surgimento de um perfil completamente renovado para os produtos industriais. 
Não foram apenas as nações industrializadas que se beneficiaram desse processo, a emergência das economias asiáticas depois do Japão também obedeceu essa lógica. Mesmo em outras regiões, como na América do Sul, o destacado desempenho da economia chilena pode ser associado a esse movimento no sentido da integração à economia internacional. No caso do Brasil, todavia, esse ambiente alterou-se muito menos acentuadamente. A inovação tecnológica não se constituiu em traço marcante, destacando-se apenas algumas tecnologias como a do álcool combustível que, efetivamente, ficou muito longe de se constituir em item significativo da grande onda de inovação tecnológica. Também contribuiu para esse pouco dinamismo tecnológico a tímida integração à economia internacional, entre outros motivos, em razão de opções de política econômica que se revelavam ineficazes e, portanto, equivocadas como os sucessivos congelamentos de preços para conter a inflação ou a política de reserva de mercado para as indústrias de informática de 1984 que, na prática, isolou a indústria brasileira por sete anos dos avanços tecnológicos em curso no mundo.

Em larga medida, esse mesmo fenômeno da crise sucedida pela reconstrução de uma nova economia estruturada sobre um novo patamar tecnológico já havia ocorrido na esteira da recessão da década de 1930. O modelo de crescimento do século XIX tinha por base a força da livre iniciativa e do livre mercado, dentro de uma economia que entendia os conceitos de produção e de produtividade a partir da base tecnológica construída pela primeira geração da revolução industrial. Assim, não foi acidental que a Grã-Bretanha, cuja sociedade ainda se encontrava fortemente identificada com essas forças que lhe haviam proporcionado riqueza e proeminência, tivesse liderado o esforço de retorno ao padrão ouro na década de 1920. O padrão ouro se constituía em verdadeiro símbolo daquela ordem passada. Como mostra a história, essa tentativa foi um dos fatores que contribuíram de forma decisiva para o grande fracasso econômico que assumiu a forma da depressão da década de 1930. Também não foi acidental os Estados Unidos, que haviam sofrido pesadamente os efeitos da crise iniciada em 1929, emergirem como a verdadeira grande potência econômica do mundo após a crise. As bases da nova onda de transformações tecnológicas haviam sido plantadas na sociedade americana mais do que em qualquer outra parte do mundo. Os símbolos dessa onda eram o automóvel, os eletrodomésticos e as novas formas de organizar a produção ampliando o acesso a esses bens à grande massa de consumidores caracterizada como classe média. Nomes como Henry Ford, Frederick W. Taylor e Thomas Edison representavam essa nova concepção de tecnologia. W. W. Rostow em sua obra As Etapas do Desenvolvimento Econômico, escrita em fins da década de 1950 argumentava que “(p)ara os EUA, o ponto crítico foi, quiçá, a linha de montagem móvel de Henry Ford em 1913-14; foi, porém, na década de 1920, e novamente no pós-guerra, em 1946-56, que essa etapa do desenvolvimento foi levada à sua conclusão lógica. No decênio inaugurado em 1950, a Europa ocidental e o Japão parecem ter ingressado plenamente nessa fase devido, em grande parte, a um ímpeto de suas economias ...”

4 - Como será o mundo depois da crise?

Talvez a questão mais crucial seja exatamente essa. De uma maneira ou de outra a crise será superada, mas a recomposição da ordem e a retomada do crescimento econômico deverão ocorrer sobre bases sensivelmente diferentes daquelas que caracterizaram as duas últimas décadas. É sempre arriscado dizer como será o mundo de amanhã – neste caso, como será a nova ordem econômica internacional – mas é possível desde já observar alguns desenvolvimentos ou tendências que deverão se constituir em referenciais importantes nessa ordem que vai emergindo. No ambiente internacional, a nova configuração no peso relativo das economias deverá estar melhor refletida nas instituições e práticas econômicas. A globalização não deverá sofrer recuos, mas os regimes internacionais, especialmente no campo das operações financeiras, deverão sair da crise robustecidos em seu poder vinculante. No que se refere à emergência de uma nova economia, as chamadas tecnologias limpas deverão se constituir no padrão dominante no campo da geração de energia e nas atividades econômicas em geral. 
Um novo ambiente internacional: nova relação de poder, regimes internacionais
com maior poder vinculante e mais globalização.

Como já foi discutido, entre as demandas mais marcantes do mundo que emergiu depois da Segunda Guerra Mundial, estão a demanda por crescimento e a demanda por mudança na ordem política. Muito embora ambas as demandas mantenham estreitas relações entre si, não significa que mudança e crescimento tenham caminhado necessariamente na mesma direção. As motivações podem ser diferentes e as instituições mais diretamente envolvidas geralmente são diferentes. 
De uma forma geral, há amplo consenso de que as instituições e práticas construídas nos anos que se seguiram ao fim da grande guerra, de uma forma ou de outra, produziram um longo período de relativa paz, sem um conflito armado entre as grandes potências e no qual a economia mundial viveu um amplo processo de crescimento que se expandiu para a maioria das regiões do globo. Por outro lado, há também o consenso de que a ordem econômica e política que produziu esse ambiente não mais reflete nem o peso econômico e político das nações e nem a agenda de temas e preocupações das sociedades. A percepção é a de que os espaços de negociação para o tratamento das questões internacionais estão defasados fazendo com que muitos problemas sejam efetivamente conduzidos à margem das instituições. Em larga medida, é possível entender que a crise financeira internacional recente reflete também essa incongruência e que poderá produzir entre seus efeitos alguns ajustamentos na ordem política e nas instituições e práticas da cooperação internacional.

Na esfera das relações econômicas internacionais, em especial no mundo das transações financeiras, é possível encontrar um certo paralelo com o que ocorreu em Bretton Woods. Os arranjos de Bretton Woods ficaram fortemente associados à idéia de reconstrução econômica do pós-guerra, mas sob muitos aspectos, deveria ser visto antes como a reconstrução econômica do pós-crise da década de 1930. As preocupações dominantes em Bretton Woods tinham sua origem na crise da década de 1930 e não nos problemas da guerra. Os anais de Bretton Woods dão conta de que o problema da reconstrução do pós-guerra, que tanto preocupava Keynes, na realidade, ficou à margem dos arranjos da Conferência.

Com efeito, diferentemente da reconstrução do pós-primeira guerra, em que o desejo generalizado era o de recompor a ordem econômica do pré-guerra, em Bretton Woods a principal preocupação que norteava White e os negociadores americanos era produzir um arranjo que evitasse a crise que se abateu sobre a economia mundial a partir do colapso de 1929. Os historiadores econômicos apontam muitas incongruências e problemas na ordem econômica dos anos que precederam a guerra de 1914-18, mas o fato é que o quarto de século que antecedeu a guerra ficou conhecido como Belle Époque pela sensação reinante nas sociedades européias de autoconfiança e segurança, produzida por um período de mais de três décadas de relativa paz e de crescimento econômico. Nesse ambiente era natural que para os governantes, assim como para a sociedade em geral, a idéia de reconstrução fosse entendida como a volta à ordem econômica do pré-guerra.
 
Em Bretton Woods ocorreu o oposto. A crise que se desencadeara em 1929 e se estendera pela década de 1930 havia deixado lembranças amargas e, em conseqüência, o sentimento generalizado era o de que a reconstrução deveria significar a busca de uma nova ordem econômica. Entre as más lembranças trazidas da década de 1930 estava a idéia de que o sistema financeiro servira de combustível adicional, ao invés de atuar como elemento de amortecimento e mesmo de agente de socorro. O entendimento era o de que a volatilidade das aplicações financeiras permitira que o “comportamento de manada” dos investidores ampliasse a extensão da crise, tornando-a virtualmente incontrolável.
 Assim, em Bretton Woods estabeleceu-se que os movimentos de capitais deveriam ser administrados. Os fluxos de investimentos internacionais seriam feitos essencialmente por meio da autoridade dos governos nacionais ou de entidades como o Banco Mundial. Os movimentos de capitais privados deveriam se restringir a investimentos diretos ou a aplicações feitas sob a supervisão do sistema Banco Mundial.
  

Na atual crise, de modo semelhante ao que ocorreu em Bretton Woods, há grande preocupação com a volatilidade do sistema financeiro havendo consenso no sentido de que os mercados de ativos financeiros devem ser alvo de regulamentação e controle. O avanço da globalização financeira, que ganhou impulso na década de 1980, quando os traços remanescentes da ordem econômica de Bretton Woods foram abandonados, teve como um elemento central a liberalização e a expansão dos mercados financeiros. A globalização, na verdade, foi um movimento no sentido da “desregulamentação” muito mais amplo, não ficando restrito apenas ao sistema financeiro, mas é certo que a liberdade dos fluxos financeiros ocupou uma posição central no processo. Joseph Stiglitz enumera algumas crises que antecederam 2008 e que tiveram lugar em segmentos importantes da atividade econômica sem, no entanto, transformar-se em crise sistêmica, tal como a “bolha do superinvestimento” da área de telecomunicações, em 2001.
 Em várias ocasiões o presidente do Federal Reserve, Alan Greenspan, deixou escapar sua preocupação com a possibilidade da ocorrência de uma crise mais séria nos mercados financeiros mas, obviamente, nem mesmo depois de deixar o cargo, Greenspan não poderia externar livremente essas preocupações sob pena de efetivamente desencadear uma crise.
 O fato é que a fragilidade do equilíbrio do sistema financeiro era evidente, todavia num ambiente de crescimento generalizado como ocorria desde fins da década de 1980, seria muito difícil esperar que qualquer proposta de regulamentação pudesse ser considerada seriamente. O próprio título do livro de Stiglitz fornece uma idéia do ambiente de otimismo que cercou essa fase de crescimento que se estendeu por cerca duas décadas: “Os Exuberantes Anos 90. Uma Nova Interpretação da década mais próspera da História”.
 
A crise, no entanto, trouxe uma completa reversão nesse ambiente. A percepção de hoje é a de que a expansão sem controle de derivativos e de outras modalidades de ativos financeiros está na base da presente crise e, assim, um regime financeiro administrado deveria ser componente importante de uma nova ordem econômica internacional. Ou seja, há um consenso bastante generalizado de que o regime financeiro internacional caracterizado pelo princípio do livre mercado deve ser substituído por outro regime onde esse princípio dê lugar a regras e a mecanismos de controle que limitem as ações dos agentes financeiros reduzindo assim a volatilidade dos fluxos de capitais. Esse controle incidiria sobre os mercados de títulos e sobre as instituições financeiras, incluindo-se também os chamados “paraísos fiscais”. No caso dos paraísos fiscais há ainda uma razão adicional que é o cerco às organizações terroristas, ao tráfico de drogas e a outras práticas criminosas que se valem de contas secretas e de transferências de fundos sem identificação para conduzir suas atividades ilícitas em diferentes países. Nesse sentido, tal como ocorreu após o esgotamento do liberalismo do século XIX, que eclodiu na forma da crise do entre-guerras, tudo indica que um produto da presente crise será um movimento no sentido de buscar na autoridade uma solução para as falhas de mercado do mundo globalizado. 
Na verdade as dificuldades com o funcionamento do mercado no âmbito do comércio já haviam aparecido na Rodada Uruguai na forma de sucessivos impasses, que resultaram na transformação do GATT em OMC. Essa transformação representou bem mais do que simplesmente uma troca de nomes, significou um sensível fortalecimento do regime de comércio.
 O sistema de solução de controvérsias, que é a parte mais visível dessa transformação, passou a indicar que passava a haver regras a serem seguidas e que todos os países membros passavam a estar sujeitos a sanções. Diante das dificuldades geradas pela crise de 2008, tudo indica que algo semelhante deverá ocorrer com o regime financeiro, que deverá ganhar regras, mecanismos de monitoramento e de controle. Usando-se um termo do jargão corrente, pode-se dizer que aumentará o “grau de governabilidade” no setor das transações financeiras internacionais. 
Esse aumento de poder vinculante dos regimes internacionais não significa que haverá recuos no processo de globalização. Na verdade, deve-se entender que na realidade ocorre exatamente o oposto, isto é, a existência de regimes mais estruturados, com maior poder vinculante, indica que as sociedades tornaram-se mais integradas e o mundo mais globalizado. Os vários sistemas que caracterizam o modo de vida neste início de milênio não admitem mais um recuo na integração internacional. Não é apenas a dimensão econômica e tecnológica das sociedades que se acha integrada num verdadeiro sistema internacional de produção e distribuição de riqueza. A vida cultural e as formas de organização social também se encontram fortemente integradas em sistemas e subsistemas internacionais ainda que mais difusas do que na esfera da vida econômica. Os meios de comunicação são o canal por meio do qual até mesmo comunidades relativamente distantes dos centros mais dinâmicos do mundo acompanham e participam dos acontecimentos e das discussões no campo da cultura e das reflexões sobre valores e padrões de comportamento e de organização social. No plano da vida política, a evolução das organizações internacionais, são o melhor retrato dessa integração internacional. Dessa forma, a crise internacional deste início de milênio se afigura antes como um elemento que reforça a idéia do aprofundamento do processo de globalização e não como um sinal de que a integração internacional estaria em vias de sofrer algum recuo. Na verdade, toda análise até aqui desenvolvida aponta para a hipótese de que essa crise se afigura como um momento de ajustamento, de acomodação das forças que evoluíram ao longo das últimas décadas demandando uma nova ordem internacional com instituições e práticas mais adequadas a um mundo transformado. 
Nesse quadro, a emergência da Ásia e o recuo na posição relativa dos Estados Unidos no cenário da economia mundial apenas fazem parte do lado mais visível desse mundo transformado. A mudança no peso relativo das economias, visível nos dados de produção e participação no comércio internacional, significa também mudança no poder de barganha das economias. Assim, essas mudanças devem se refletir igualmente no processo de re-configuração das instituições e práticas que compõem os regimes internacionais. O perfil muito mais complexo da economia política internacional que emergiu desse mundo da globalização faz presumir que essa re-configuração será uma tarefa bastante árdua.
Tecnologias limpas: um novo patamar tecnológico
Nesse novo ciclo que vai emergindo na economia mundial, tudo indica que a dimensão tecnológica deverá continuar tendo um papel central, tal qual vem ocorrendo desde que se instaurou o que vem sendo genericamente denominado de modernidade. Tanto na esteira da crise da década de 1930 quanto no rastro da crise do modelo de crescimento do pós-Segunda Guerra Mundial, as economias que saíram efetivamente fortalecidas foram aquelas que, ao longo do período de crescimento de cada ciclo, construíram ou reforçaram sua infra-estrutura tecnológica. Após a crise de 1930 os Estados Unidos emergiram solitariamente como nação líder. Após a crise dos anos 1970-80, os Estados Unidos tiveram a companhia de alguns países europeus e do Japão. Na esteira da atual crise, vários países da Ásia fazem parte desse grupo por terem investido fortemente na modernização e capacitação tecnológica. A ordem econômica, por sua vez, foi reconstituída tendo em vista essas transformações. As instituições e as práticas econômicas não poderiam ser moldadas de outra forma a não ser refletindo essa nova realidade composta por um novo perfil de atores e por novas formas de gerar riquezas. Assim, não há porque supor que no novo ciclo econômico que vai emergindo a tecnologia não continue a desempenhar esse papel crucial e, entre as possíveis direções para as quais a tecnologia parece encaminhar-se celeremente, está o do conceito de tecnologia limpa, isto é, tecnologias de baixo impacto ambiental. 

Há várias razões para se acreditar que o padrão tecnológico deverá caminhar no sentido das tecnologias que dependem menos de recursos naturais e que produzem menos poluição e outros efeitos danosos ao meio ambiente. A mais geral dentre essas razões refere-se ao fato de que, caso os padrões de consumo praticados nos países industrializados forem estendidos ao restante da população mundial, haverá enormes conseqüências ambientais, além de significar, provavelmente o esgotamento de recursos naturais importantes. Associado a essa preocupação existe o lado político da segurança econômica. Petróleo e outros recursos naturais estão distribuídos de forma desigual pelo mundo e, em especial diante do recrudescimento de sentimentos religiosos e de nacionalismos exacerbados, é de se esperar que os investimentos se concentrem cada vez mais na geração de energia e na produção de bens e serviços que dependam menos de fontes de fornecimentos de insumos sujeitos a governos instáveis e refratários à integração internacional.
As pesquisas no campo da energia são ilustrativas dessa tendência. Principalmente nas nações industrializadas a pesquisa no campo da produção e uso da energia se estende praticamente por todo o espectro de possibilidades. Não são apenas as fontes alternativas como a eólica e a solar que são contempladas com grandes programas com o objetivo de aumentar a eficiência e tornar essas alternativas economicamente viáveis. Formas de reduzir as perdas, sistemas que reduzem o consumo de energia, busca de tecnologias que combinem diferentes fontes ou permitam a reciclagem estão entre as linhas de pesquisa que dividem espaço com programas que exploram possibilidades tecnológicas mais avançadas como o uso do hidrogênio como fonte de energia para uso corrente. 
Além dos Estados Unidos, mesmo países com índices muito baixos de insolação como a Alemanha, o Japão e os países escandinavos têm investido fortemente no desenvolvimento de sistemas de aproveitamento da energia solar que inclui até mesmo formas arquitetônicas mais adequadas ao aproveitamento dessa forma de energia. A mesma preocupação pode ser vista no sentido mais geral da produção industrial e da redução e manejo dos dejetos e de outros subprodutos indesejáveis da indústria e do consumo das populações. 
Os regimes internacionais, particularmente o de comércio, já incluem cláusulas ambientais e uma crescente quantidade de controvérsias comerciais envolvendo aspectos ambientais têm sido levantadas no âmbito da OMC. Alega-se que são controvérsias que ocultam objetivos protecionistas, no entanto, mesmo que algumas controvérsias realmente tenham esse propósito, o fato é que a questão ambiental já se integrou ao conjunto de motivos correntes aceitos no mundo das negociações comerciais. 

5 - Conclusão: o Brasil e a nova ordem

No curto prazo, tudo indica que o Brasil deverá sair relativamente bem da crise em razão do quadro macroeconômico que lhe é favorável, como tem sido amplamente comentado pela imprensa. Numa perspectiva estrutural, no entanto, as deficiências de meios e de adequação institucional deverão continuar a ser entraves para a melhoria nos seus padrões de produção, de renda, de qualidade de vida e de capacidade inovadora que, em última instância, comprometem a própria posição estratégica do País. 
A crise também pode produzir efeitos regionalmente diferentes para uma nação com dimensões continentais. Na Amazônia, há expectativas de que em razão de pressões ambientais haja uma progressiva redução da demanda internacional por produtos florestais, que tem servido como estímulo ao desmatamento. Assim, a pressão sobre o meio ambiente na região Amazônica poderá ser aliviada mas, por outro lado, além da redução esperada nas exportações de produtos agrícolas brasileiros, que afetam outras regiões, há também a expectativa de uma significativa redução nos fluxos de capitais internacionais. Programas de investimento baseado no mecanismo da aquisição de créditos de carbono deverão sofrer considerável redução no seu ímpeto. A  redução na disponibilidade de capitais também deverá afetar o próprio comércio internacional – dados recentes mostram que houve um redução da ordem de 40% no crédito a operações comerciais no último trimestre de 2008, quando comparado com o mesmo período de 2007.
 Assim, os fatos e dados já mencionados sugerem que a economia brasileira deverá sofrer menos os efeitos de curto prazo da crise internacional quando comparado com a situação de outros países que avançaram mais no processo de globalização de suas economias ou que apresentam maiores vulnerabilidades financeiras e comerciais. 
Apesar de tudo, não parece haver razões para supor que, uma vez superada as turbulências da crise, o Brasil possa se apresentar como candidato a se beneficiar de forma destacada de uma nova onda de crescimento que deve ganhar corpo dentro de algum tempo. As deficiências estruturais acumuladas ao longo das últimas décadas deverão continuar a ser um condicionante com forte potencial para limitar o crescimento da economia brasileira. Pode-se apontar algumas áreas que vão se afigurando como essenciais à economia do futuro nas quais houve estagnação ou avanços pouco expressivos no Brasil. Na área da infra-estrutura econômica, as deficiências são bastante conhecidas e generalizadas como ocorre, por exemplo, na área dos transportes tanto em razão da qualidade precária quanto pela insuficiência dos sistemas que compõem esse setor. Especialmente num país de dimensões continentais como o Brasil, esse setor forma os meios de ligação vitais para o funcionamento de todo o sistema econômico e a sua precariedade tem custos sociais e individuais difíceis de serem calculados. 
Do ponto de vista ambiental, a queima excessiva e, principalmente, desnecessária de combustíveis constitui uma fonte cada vez mais expressiva de poluição. Numa cidade como São Paulo, milhões de litros de gasolina, álcool e óleo diesel são consumidos desnecessariamente apenas em decorrência da completa indigência do sistema de transporte coletivo. Nesse sentido, como exemplo que ilustra a grande precariedade dos serviços de transporte urbano e que se reflete em custos verdadeiramente incalculáveis, basta considerar alguns dados da cidade de São Paulo. Essa cidade, considerada como verdadeiro centro nervoso da economia brasileira, sem incluir a área metropolitana, contabiliza aproximadamente 11 milhões de habitantes assentados sobre uma superfície de 1.550 km2. A cidade possui um sistema metroviário considerado o melhor do País com uma extensão de apenas 61,3 km ligando 55 estações. Londres, por sua vez, ocupando uma área aproximadamente igual à de São Paulo, com uma população de 8,3 milhões de habitantes, conta com um sistema metroviário que se estende por 400 km ligando nada menos do que 270 estações.
 
O fato é que a dimensão dos desperdícios de tempo e de recursos gerados pela precariedade dos transportes é difícil de ser contabilizada, especialmente quando se considera que essa precariedade freqüentemente se compõe com outras deficiências como, por exemplo, o do sistema de drenagem das águas pluviais, que acarreta enchentes mesmo quando a quantidade de chuva não chega a ser considerada excessiva. É óbvio que as horas perdidas sistematicamente na locomoção das pessoas e no transporte de mercadorias constituem fatores que influenciam consideravelmente a competitividade ao aumentar os custos de produção e distribuição de bens econômicos de inúmeras formas. De maneira igualmente dramática e prejudicial ao desempenho da economia como um todo é a baixa qualidade dos vários meios de transporte em âmbito nacional. Os noticiários mostram diariamente com grande profusão de dados e de imagens as enormes carências nacionais em todos os setores dos transportes. Tráfego aéreo vivendo sucessivas crises, estradas intransitáveis, portos incompatíveis com o atual dinamismo do comércio internacional, sistemas de transporte ferroviário, marítimo e fluvial com dimensões irrelevantes para um país de extensão continental como o Brasil. Todas as nações que se destacaram na economia internacional possuem malhas ferroviárias bastante eficientes e significativamente amplas. O Brasil possui hoje cerca de 30 mil km de estradas de ferro que significam menos de 1/5 da malha ferroviária dos Estados Unidos, cujo território tem dimensões semelhantes às do Brasil. Até mesmo a Argentina, possui uma malha ferroviária maior do que a brasileira, com mais de 35 mil km.
 É importante destacar que no caso dos Estados Unidos há grandes investimentos em curso para ampliar e modernizar esse sistema enquanto, no caso do Brasil, a malha vem sendo reduzida (na década de 1950 a malha ferroviária brasileira chegou a ter quase 40 mil km). Parece algo incompreensível que exista essa enorme precariedade num país com as dimensões do Brasil e com um orçamento do setor público quase equivalente ao PIB das demais nações sul-americanas somadas. 

A observação de dados como esses faz concluir que se afiguram remotas as chances para que a posição internacional do País sofra mudanças no curto prazo, tornando-se uma economia efetivamente mais moderna e competitiva. Setores importantes da tecnologia têm sido virtualmente abandonadas como as pesquisas na área da tecnologia espacial e os investimentos em formas limpas de energia tecnologicamente avançadas como a eólica e a energia solar. A imprensa tem noticiado fartamente aspectos que ilustram esses fatos. 
Sob o ponto de vista ambiental, a matriz energética brasileira tem vantagens sobre a grande maioria dos outros países porque boa parte da energia consumida em grande escala (indústria, comércio e iluminação pública) tem origem em usinas hidroelétricas. No entanto, ao invés de investimentos em outras formas de energia limpa, a construção de usinas termoelétricas alimentadas por fontes fósseis é que vem aumentando, apesar de ainda haver um potencial considerável a ser explorado a partir de outras fontes. O aproveitamento do potencial de energia eólica no País é insignificante, embora o Brasil possua a segunda maior indústria do mundo produtora de hélices para captação de energia eólica. O fato é que praticamente toda a sua produção é exportada.
 Há países em que essa fonte já representa significativa parcela do suprimento de energia como a Dinamarca para quem quase ¼ do consumo de energia é suprida por essa fonte. Segundo os dados do Departamento de Energia dos Estados Unidos, as fontes alternativas foram as que mais cresceram desde 1980 naquele país, tendo aumentado em mais de 10 vezes, enquanto outras fontes como a hidroelétrica permaneceram nos mesmos níveis ou aumentaram muito menos, como a energia nucelar e as fontes fósseis que, na média, aumentaram menos de duas vezes.
 Nos Estados Unidos apenas a área da energia eólica emprega cerca de 85 mil pessoas sendo, portanto, uma alternativa energética plenamente consolidada. 
Outro exemplo de área onde o Brasil inexplicavelmente não vem dando atenção alguma é a da energia solar, muito embora seja um país em que essa forma de energia seja particularmente abundante, ao contrário de países como a Alemanha, o Japão e os países escandinavos onde os índices de insolação são muito mais baixos mas há substanciais investimentos em curso que começam pela busca de soluções arquitetônicas até o desenvolvimento de sistemas mais eficientes de captação de energia e sua transformação para usos variados, inclusive industriais.
 Os bio-combustíveis, entre os quais se destaca o metanol, certamente é uma alternativa energética cujas potencialidades o Brasil não pode desprezar, no entanto, trata-se de uma alternativa tecnológica do passado e não do futuro, que corre o risco de tornar-se obsoleta diante de novos desenvolvimentos que podem, perfeitamente, chegar aos mercados a partir dos grandes investimentos em curso no mundo. Além disso, é preciso considerar que a exportação de álcool, bio-diesel, ou mesmo petróleo, além de constituírem setores de atividades com forte propensão à concentração de renda, pode ter um efeito bastante negativo sobre a competitividade da economia como um todo ao pressionar as taxas de câmbio resultante da entrada maciça de divisas.
O caso da energia é bastante ilustrativo, mas outros setores da tecnologia também poderiam ser apontados por revelarem a mesma inércia em relação a alternativas tecnológicas para o futuro tais como a pesquisa espacial ou os sistemas de telecomunicação. A construção naval mais adequada às condições e necessidades do País seria outra área que poderia valer-se do grande potencial a ser explorado. Tanto do ponto de vista do emprego civil quanto do ponto de vista de usos militares a indústria naval brasileira poderia dar valiosa contribuição na construção de embarcações. Tanto o transporte fluvial e de cabotagem em suas múltiplas aplicações (turismo, travessia de rios e canais, transporte de mercadorias, etc.) quanto a construção de embarcações de patrulhamento e de combate em condições de operar em águas não muito profundas são tecnologias plenamente conhecidas e para as quais os estaleiros brasileiros podem aparelhar-se sem muitas dificuldades.
 No caso da indústria aeronáutica ocorre uma situação curiosa na qual a produção da principal indústria brasileira é essencialmente voltada para a exportação muito embora as características dos produtos já fabricados regularmente sejam perfeitamente adequadas a um país de grande extensão territorial como o Brasil, que necessita de linhas regionais em larga escala, tal como ocorre nos Estados Unidos, na China e na Europa. Essas são algumas possíveis direções que deverão marcar o próximo ciclo de crescimento da economia mundial e que, inexplicavelmente, o Brasil vem negligenciando apesar do enorme potencial de vantagens competitivas. Em algumas das áreas mencionadas, como a da energia solar, por exemplo, o nível tecnológico da indústria brasileira bem como os recursos já disponíveis da infraestrutura de pesquisa, além dos abundantes recursos dessa fonte, permitiriam ao País disputar uma posição de liderança no mundo. Todavia, mesmo nos setores em que uma possível liderança se afigure um tanto remota, a economia e a sociedade brasileira poderiam se beneficiar do dinamismo da economia mundial mas, para isso, as lideranças nacionais precisariam rever sua tradicional aversão à integração à economia global.  
Obviamente, entre os problemas no substrato de questões como essas, está o crônico déficit em matéria de educação. Não há espaço para detalhar essa questão que é amplamente conhecida pelo público, bastando apenas sugerir a comparação dos índices e volumes investidos na educação no Brasil com os de outros países que, de algum modo, têm se destacado por seu desempenho na economia mundial. Em resumo, diante da crise, é possível dizer que a boa notícia é que os efeitos imediatos da crise (recessão e desemprego) não deverão ser tão severos no Brasil quanto tem se mostrado em relação a outros países. A má notícia é que, no que tange a uma possível evolução nas condições estruturais do País em relação ao resto do mundo, não há razão para supor que a crise possa trazer qualquer efeito no sentido de melhorar sua posição internacional. Os investimentos que não foram feitos ao longo das duas ou três últimas décadas certamente não aparecerão como decorrência de uma crise econômica.
Brasília, julho/2010
� Trabalho apresentado no Encontro da Brazilian Studies Association – BRASA 2010, realizado em Julho/2010, em Brasília.


� Professor do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília. 


� Nicolai Kondratiev (1925) e Joseph Schumpeter (1939) são os autores que construíram o substrato teórico básico do conceito de ciclos econômicos longos. Clement Juglar (1856 e 1862) e Joseph Kitchin (1923) produziram os fundamentos do conceito de ciclo de curta duração. Para os propósitos deste trabalho a distinção entre os conceitos desenvolvidos por Juglar e Kitchin não se afigura relevante. 


� Em sua famosa análise “Vinte Anos de Crise”, E. H. Carr argumenta que a tentativa de transpor a utopia do liberalismo econômico do século XIX, caracterizado pelos “mercados em infinita expansão” constituiu uma das razões do fracasso da ordem internacional no entre-guerras.  


� A expressão “crescimento econômico” pode ser entendida como “geração de riqueza” – termo genérico para designar aumento da atividade econômica, que resulta em mais emprego, mais negócios e mais ganhos individuais e coletivos.


� Nas palavras de Schumpeter: “... todo esse desenvolvimento que estivemos descrevendo ... seria similar ao crescimento orgânico gradual de uma árvore? ... É fato comprovado que o sistema econômico não anda sempre para a frente de modo contínuo e sem tropeços. Ocorrem movimentos contrários, contratempos, incidentes dos tipos mais variados, que obstruem os caminhos do desenvolvimento: há colapsos no sistema de valores econômicos que o interrompem.” (Joseph A. Schumpeter, A Teoria do Desenvolvimento Econômico. Nova Cultural, São Paulo, 1985. p. 144)


� P. F. Drucker, Las Fronteras de la Administración. Donde las Decisiones del Mañana Cobran Forma Hoy. Editorial Sudamericana, Buenos Aires, 1986 (pp. 105-115).


� Vélez Rodrigues lembra a crítica de Henri Lepage para quem o grande problema do keynesianismo é semelhante ao do mágico que tem seu truque descoberto pelos espectadores: os agentes econômicos sem o fator surpresa passam a se comportar de tal forma que anulam os possíveis efeitos de políticas de pleno emprego dos governos (R. V. Rodriguez, Keynes: Doutrina e Crítica. Cadernos Liberais II, M. Ohno, S. Paulo, 1999)


� Fareed Zakaria, The Post-American World. W. W. Norton & Co. New York, 2008.


� O argumento de Rostow é que as economias evoluem por meio de cinco etapas: economia tradicional, economias que reúnem condições para iniciar a modernização, “take-off” (nesta fase as economias “decolam” para a modernidade), desenvolvimento auto-sustentado e, finalmente, economia de massa (à época apenas os EUA estariam nesta quinta fase). W. W. Rostow, As Etapas do Desenvolvimento Econômico. Zahar Editores, R. de Janeiro, 6ª. Edição, 1978 


� Tigres asiáticos foi uma expressão criada para se referir ao grupo de países composto por Coréia do Sul, Cingapura, Taiwan e Hong Kong que, nas décadas de 1980 e 1990, se destacaram pelos elevados índices de crescimento e de modernização. A esse grupo depois veio se juntar um segundo grupo chamado de “tigres asiáticos de segunda geração” composto por Tailândia, Filipinas, Indonésia e Malásia. 


� Na Sociologia a discussão entre os conceitos de “comunidade” e de “sociedade” faz parte do próprio processo de introdução ao pensamento sociológico. Entre as obras mais notáveis da área está o livro intitulado Comunidade e Sociedade do sociólogo Ferdinand Tönnies (Gemeinschaft und Gesellschaft, 1887). 


� O G-8 e o G-20 não constituem organizações formalmente estabelecidas, embora promovam reuniões de Chefes de Estado e de Ministros com certa regularidade para tratar das grandes questões globais. O G-7 passou a existir desde que em 1976 o Canadá se juntou ao G-6 (Alemanha, França, EUA, Itália, Japão e Reino Unido) o G-7 transformou-se em G-8 em meados da década de 1990 quando a Rússia passou a participar regularmente do Grupo. O G-20 surgiu em 1999 no rastro da crise financeira de 1997, com propósitos e formas de operação semelhantes às do G-8, mas incluindo mais 11 países, reunindo, dessa forma as 19 maiores economias do mundo e mais a representação da União Européia.  


� F. W. & Brown, C. B. (ed.) National Policies for Developing High Technology Industries. International Comparisons. Westview Special Studies in Science, Technology, and Public Policies. Westview Press, Boulder, 1986.


� Ver Rafael R. Dubeux (Inovação no Brasil e na Coréia do Sul. Editora Juruá, Curitiba, 2010)


� WTO Statistics, Table 1.8, Geneva, 2009.


� Dados disponíveis na página eletrônica da World Trade Organization.


� Goldman Sachs. The N-11. More than an Acronym. Global Economics Paper, nr. 153, March, 2007.


� Na verdade as percepções têm sido variadas. Associando-as a formas das letras, falava-se que a crise teria uma forma de “L”, isto é, haveria uma queda do nível da atividade econômica e essa queda permaneceria por tempo imprevisível. Outra interpretação era o entendimento de que a crise teria a forma de um “V”, onde haveria um piso na queda da atividade econômica a partir do qual a economia mundial iniciaria um processo de recuperação. Ainda uma outra interpretação chamada de “double dip” atribuída a Robert Hall do National Bureau of Economic Research o processo de crise teria um formato mais aproximado de um “W” em que após uma queda e uma recuperação, haveria outra queda, possivelmente maior na atividade econômica (J. Aversa, Valor Econômico, 9/Jul/2010) 


� O índice RTS (Rússia) cresceu 882%; o H-Shares (China) 610%; o BSE (Índia) 319%; o índice Bovespa (Brasil) 294%. Na verdade os índices das bolsas dos EUA, da Euorpa e do Japão foram ligeiramente negativas (BRICs Monthly, nr. 10/03 – May, 20, 2010) 


� De acordo com o Banco Central, em dezembro de 2008 a dívida externa total do Brasil era de US$ 195,8 bilhões, sendo apenas 22% em títulos de curto prazo. 


� Cabe lembrar mais uma vez que o fato de a crise produzir menor impacto sobre economias que não avançaram no processo de globalização não significa necessariamente uma vantagem. A Coréia do Sul, por exemplo, que tinha uma renda per capita bem menor do que a brasileira em meados da década de 1980, mas no início de 2008 essa renda já era quase três vezes a do Brasil. Dessa forma, mesmo diante dos efeitos da crise isto não quer dizer que o Brasil terá superado os índices de desenvolvimento da Coréia do Sul ao tempo em que essa crise venha a ser considerada ultrapassada. 


� A esse respeito a ANFAVEA, em sua página eletrônica (dia 8/maio/2009), informa que a redução nas vendas externas de veículos (em valores) foi de 52% no primeiro quadrimestre de 2009 em relação ao mesmo período de 2008.


� The Rise and Fall of the Great Powers. Economic Change and Military Conflict from 1500 to 2000 (Randon House, N. York, 1988).


� Entre as obras mais destacadas está Desenvolvimento como Liberdade, publicada no Brasil em 2000 (Cia. das Letras)


� O Banco Mundial passou a publicar desde a década de 1960 uma publicação intitulada World Debt Tables que resumia periodicamente o estado de endividamento das economias. Nos fins da década de 1970 muitas nações já exibiam níveis de endividamento que ultrapassavam os 30% dos seus respectivos PIBs, no entanto ficou famosa a afirmação feita pelo banqueiro americano Walter Wriston: “os países não vão à falência.”


� Muitos autores se referem ao período do início da década de 1950 até a crise do petróleo da década de 1970 como os “anos dourados do pós-guerra” em razão da expansão da economia internacional que beneficiou tanto países já ricos quanto sociedades mais pobres. Ver  A. Glyn et al. The Rise and Fall of the Post-War Golden Age. World Institute for Development Economics. Helsinki, 1988; ou D. Morawetz, Twenty-Five Years of Economic Development, 1950-1976. Johns Hopkins University Press, 1977. 


� É interessante a leitura do Relatório Pearson, produzido pelo Banco Mundial nos fins da década de 1960 e que, entre suas principais conclusões, recomendava o aprofundamento daquela estratégia por meio de reforço nos recursos das agências de fomento ao desenvolvimento. (L. B. Pearson et al. Partners in Progress. Praeger Publishers, N. York) 


� Dados disponíveis no Conselho Nacional do Petróleo (CNP)


� Peter Drucker, em meados da década de 1980 já falava dessa nova economia em que identificava “desacoplamentos” entre a produção e a demanda por mão de obra, entre o consumo de matérias-primas e o aumento da produção industrial e entre os movimentos internacionais de capital e o comércio. (P. Drucker, Sérias Mudanças na Economia Mundial. Revista Diálogo, n. 2, vol. 20, 1987. Publicado originalmente em Foreign Affairs, Spring, 1986).  


� Dados da OMC, extraídos de I. Santiago, Os Regimes Internacionais para a Agricultura e a Participação Brasileira no Comércio Internacional (Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da UnB, setembro/2005).


� Ao tempo em que o Brasil adotava a política de reserva de mercado um estudo patrocinado pela Câmara de Comércio Brasil-EUA comparava as estratégias e as políticas adotadas por 8 países para o desenvolvimento da indústria de alta tecnologia. No relatório, Henry Nau escrevia profeticamente que “(o) nacionalismo tecnológico, ainda uma poção muito poderosa, é um veneno para a economia mundial. Resta saber se as nações vão compreender a tempo esse fato”.  (F. W. Rushing & C. G. Brown (eds.), National Policies for Developing High Technology Industries. International Comparisons. Westview Press, Boulder, CO, 1986. p. 28)


� W. W. Rostow, As Etapas do Desenvolvimento Econômico. Zahar Editores, R. de Janeiro, 6ª. Edição, 1978 (p. 24)


� Ver M. G. de Vries, The International Monetary Fund. 1945-1970. International Monetary Fund, Washington, D.C., 1972.


� Derek H. Aldcroft mostra que a volta ao padrão ouro era uma iniciativa que gozava de amplo apoio pois, simbolicamente, representava a volta à ordem econômica do pré-guerra que havia proporcionado um longo período de estabilidade e crescimento (D. H. Aldcroft, From Versailles to Wall Street. 1919-1929. Allen Lane Penguin Books, London, 1977. Ver cap. 6)


� Após um período de expansão, segue-se um instante em que dificuldades e incertezas surgem e, diante das incertezas e dificuldades que geralmente aparecem na forma de quedas nos valores dos ativos financeiros, instala-se um ambiente de pânico entre os possuidores de ativos (comportamento de manada), espalhando a crise e tornando-a generalizada. Esse seria um roteiro típico de crise econômica. (C. P. Kindleberger, Manias, Pânico e Crashes. Um Histórico das Crises Financeiras. Nova Fronteira, R. de Janeiro, 2000)


� Kindleberger mostra como a volatilidade do sistema financeiro contribuiu para o colapso de 1929. À época não havia qualquer mecanismo para conter a redução da disponibilidade de crédito que se reduziu pela metade nos dois primeiros meses que se seguiram à queda da Bolsa de New York (C. P. Kindleberger, The World in Depression. 1929-1939. Penguin Books, Middlesex, 1987. pp. 100-103)  


� J. E. Stiglitz. Os Exuberantes anos 90. Uma Nova Interpretação da Década Mais Próspera da História. Companhia das Letras, S. Paulo, 2003.


� Alan Greenspan foi presidente do Federal Reserve System no período de 1987 a 2006.


� Título em ingles: The Roaring Nineties: a New History of the World’s Most Prosperous Decade.


� A Rodada Uruguai terminou em 1994 e a OMC entrou em vigor em 1995 e geralmente as referências à OMC eram feitas como the GATT with teeth, indicando que a OMC tinha muito mais poder de impor regras e procedimentos do que o GATT.


� Idem, dados fornecidos pela OMC e pelo Banco Mundial. 


� Dados extraídos das páginas de divulgação oficial das prefeituras de São Paulo e de Londres (dez/2009).


� Esses dados são do Banco Mundial e da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) e foram reunidos na publicação Estatísticas, outubro/2008, publicado pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), do Ministério das Relações Exteriores, Brasília. 


� Tecsis Tecnologia e Sistemas Avançados, que tem sua fábrica em Sorocaba, SP.


� The New York Times Almanac, 2007, pp. 367-70.


� Dados desse tipo são amplamente divulgados na imprensa nacional e internacional. Ver revista Época, edição de 27 de abril, que traz uma extensa reportagem sobre o tema da energia. A arquitetura brasileira, muitas vezes apontada como motivo de orgulho nacional, sob esse ângulo há pouca coisa do que se orgulhar. Um exemplo são as construções de Brasília onde, apesar da abundante incidência da luz solar, o padrão arquitetônico predominante são edifícios fechados, muitas vezes sem janelas, que demandam luz artificial e ar-condicionado a qualquer hora do dia. Isso ocorre especialmente nos edifícios públicos.


� O Barão do Rio Branco em 1903, tendo diante de si a questão do Acre cuja possibilidade de exigir uma solução militar era grande e outras questões ainda pendentes oficiara várias vezes o Almirante Júlio Noronha, Ministro da Marinha, pedindo-lhe a aquisição de navios de combate em condições de, se necessário, entrar em ação inclusive em leitos fluviais (M. Justo Guedes, O Barão do Rio Branco e a Modernização da Defesa, in C. H. Cardim & J. Almino, eds. Rio Branco e a América do Sul e a Modernização do Brasil, FUNAG/IPRI, Brasília, 2002).  
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